ATA DA 17ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA - 14/04/2011
 

O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 14 de abril de 2011, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 26º andar, São Paulo – SP, às 10h, a sua décima sétima reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta:  1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior; 2) Exposição sobre instalação e utilização de lâmpadas do tipo LED nos túneis do Rodoanel Oeste, com aplicação de recursos de crédito de carbono – Eng° Guilherme Motta Gomes – Gestor da CCR RodoAnel e Magno Maciel – GSS Consultoria; 3) Informação sobre os preparativos para o evento C40 Large Cities Climate Summit São Paulo 2011 – Rafael Marques de Seixas Pereira  e 4) Encerramento.
      1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior (16ª reunião)
Aberta pelo Presidente do Comitê, secretário Miguel Bucalem, submeteu a ata anterior (16ª reunião) para aprovação, o que ocorreu por unanimidade. Agradeceu Guilherme Motta e Magno Maciel por terem aceitado convite para apresentação sobre a utilização de lâmpadas LED, boa prática no campo da eficiência energética.  Informou ainda que não poderia permanecer na reunião, por motivos de agenda, mas que ela seria conduzida pelo secretário executivo do Comitê.

Volf Steinbaum agradeceu o Presidente do Comitê e destacou que o Comitê tem recebido contato de empresas que estão desenvolvendo práticas propugnadas no âmbito dos propósitos da Lei de Mudanças Climáticas e do próprio Comitê, contribuindo, assim para as ações que visam mitigar e buscar adaptação às mudanças climáticas. No campo da energia, por exemplo, é significativo que se procure todas as formas de reduzir o seu consumo. 
2) Exposição sobre instalação e utilização de lâmpadas do tipo LED nos túneis do Rodoanel Oeste, com aplicação de recursos de crédito de carbono – Eng° Guilherme Motta Gomes – Gestor da CCR RodoAnel e Magno Maciel – GSS Consultoria
O Eng° Guilherme Motta – CCR RodoAnel agradeceu o convite e fez apresentação sobre a iluminação do tipo LED nos túneis do Rodoanel Oeste, estudo de caso, viabilização econômica e créditos de carbono. Após as conclusões solicitou que o responsável técnico da GSS Consultoria Magno Maciel, que foi o consultor em todo o processo de validação dos créditos de carbono, fizesse apresentação mais específica sobre este assunto.
Para ver a apresentação clique aqui
Magno Maciel – GSS Consultoria falou sobre a experiência que tiveram com os projetos de crédito de carbono, especificamente no caso para utilização dos LEDs nos túneis do Rodoanel e também sobre a Empresa GSS Consultoria que desenvolve ações tanto no mercado de carbono, que é o seu foco, como investimentos de energia, criação de fundos sustentáveis e aplicação de tecnologia.
Para ver a apresentação clique aqui
Volf Steinbaum agradeceu as apresentações e abriu para perguntas e esclarecimentos. Chamou a atenção de que também no setor público a Secretaria da Saúde, no seu programa de reforma e construção de novos hospitais, tem procurado buscar a eficiência energética, como exposto anteriormente pelo Secretário Adjunto José Maria da Costa Orlando.

Oswaldo Massambani – USP agradeceu a oportunidade de ouvir a apresentação e comentou que é sabido que essa nova lâmpada contém componentes pesados e, portanto, é fator de eventual poluição. Perguntou como eles estão resolvendo este problema e qual é o plano de logística reversa? 
Guilherme Motta Gomes – CCR RodoAnel respondeu que toda a lâmpada por eles utilizada tem descarte específico por uma empresa certificada em descarte de lâmpadas. O LED, da mesma forma como as demais, tem o problema dos produtos químicos, mas este descarte será feito quando chegar ao final da vida útil de forma controlada. Isso espera que seja feito somente daqui a cinco ou seis anos. Disse que tem consultado os fornecedores sobre esta evolução que o LED tem e que eles estão desenvolvendo LEDs mais eficientes, a tendência é que em projetos futuros consigam adotar LEDs mais eficientes, com menos consumo de energia, mas não foi o caso, ainda, deste projeto. Este foi com LED convencional.
Florence Lalöe – ICLEI perguntou quais foram as empresas, os maiores fornecedores de lâmpadas LEDs para este projeto?
Guilherme Motta Gomes – CCR RodoAnel respondeu que o seu projeto foi por uma empresa de origem coreana chamada Unicoba, mas contam com outras empresas, a Philips participou do processo, mas no caso do túnel a opção foi pela empresa Unicoba. Existem cinco empresas que estão neste setor, de iluminação interna e externa.
Jean Cesare Negri – Secretaria de Estado de Energia fez duas colocações. A primeira foi referente à apresentação na comparação dos preços. O uso de LEDs, devido ao custo inicial maior em relação a outras tecnologias, justifica-se quando fator de utilização é elevado. No caso de túneis e iluminação pública a questão do investimento inicial se amortiza pela economia representada pelo seu alto fator de carga. Comentou que o Japão tem legislação sobre eficiência energética, há incentivos quando se usam aparelhos com maior economia em termos de consumo. Perguntou se na questão dos LEDs existe alguma linha de incentivo? A segunda pergunta foi no tocante ao MDL e a questão de sua modelagem. Há uma distorção na aplicação da metodologia estabelecida pelo IPCC para avaliação dos gases efeito estufa quando utilizada para avaliação regional. Por exemplo, aqui no Estado de São Paulo a lei de mudanças climáticas estabelece redução de emissões de gases de efeito estufa, C02, em 2020. E, pela regra do IPCC a importação de energia elétrica é considerada com contribuição nula independente da fonte. Considerando que os GEEs têm efeitos globais, deveriam ser considerados fatores globais de emissão no cálculo.
Guilherme Motta Gomes – CCR Consultoria disse que chegaram a fazer esta pesquisa e viram que tinham algumas concessionárias de energia com metas de redução e que este projeto, eventualmente, poderia ser enquadrado. Verificou-se que no Rio, na Ponte Rio-Niterói, a concessionária Light está tentando levar isso adiante. Aqui tentaram ver um pouco, mas viram que iria esbarrar em algumas dificuldades e não insistiram. Disse que foi importante, porque neste projeto conseguiram atingir a rentabilidade mínima do retorno e não foi necessário procurar incentivo. Na ponte Rio-Niterói este projeto seria mais custoso por ser iluminação aberta. Por isso estão trabalhando ver se conseguem utilizar incentivo. Mas ainda é uma coisa bem embrionária e não sabe se pode dar certo.
Magno Maciel – GSS Consultoria concordou com a posição do Jean Cesare Negri referente à questão do IPCC e disse que talvez não seja o melhor painel que sinalize os fatores de emissão, principalmente a metodologia de cálculo. Essa é a opinião compartilhada também da IETA – International Emissions Trading Association. Disse que participam de algumas reuniões periódicas e, coincidentemente, na última reunião, em Londres, comentaram o papel do IPCC, de que forma que poderiam ser criados parâmetros locais e não utilizar os parâmetros globais para fatores de combustíveis e o contrário para a questão de energia. Comentou que hoje há um mecanismo, de certa forma, perverso. Isto não se aplica tão somente a energia. Nos países asiáticos com um impacto maior, suas matrizes são muito sujas. Existem projetos industriais nestes países que já não são mais utilizados em nenhum lugar do mundo. Por exemplo, utilizam gases da indústria de isopor, da indústria de polímeros, já descartados por apresentarem alto poder de aquecimento global. A idéia que subsiste é referente a questões acadêmicas, técnicas e de parâmetros reais das emissões do IPCC e até mesmo levar isso para a Agência Internacional de Energia, ou seja, parametrizar todas essas emissões, não somente em mega watt hora ou em quilograma de combustível, convertendo tudo para tonelada equivalente ao petróleo e aplicar, assim, modelo mais global. Hoje o mercado de energia é talvez um dos mais globalizados que existem. Não se tem consumo local ou produção local, mas muitas conexões, muita comunicação em termos de importação e exportação de energia. Então não faz sentido olhar, como exemplo, só o Estado de São Paulo e impor limitação em termos de emissões. Concordo, portanto, que se deve ter avaliação um pouco mais criteriosa para todos os cálculos necessários atualmente existentes.
Nazem Nascimento – UNESP comentando sobre a apresentação da CCR, frisou que uma lâmpada incandescente de 100W produz certa luminosidade e depois com o LED você consegue a mesma luminosidade com uma lâmpada com potência aproximadamente de 10W . Quer dizer, uma redução aproximadamente fator 10 e se esperaria que no projeto do túnel tivesse mais ou menos a mesma redução energética. No entanto, varia de 7 gigas watts/hora para 3,5 aproximadamente. Por que não a mesma redução, mesmo fator, onde que as contas aí não batem com o exemplo mostrado, a incandescente para o LED no caso do túnel?
Guilherme Motta Gomes – CCR RodoAnel respondeu que a lâmpada do túnel já não era incandescente, já era um aperfeiçoamento. As lâmpadas na época do DERSA já eram de vapor de sódio, não eram incandescentes, na ordem de 20 watts. Existe também a questão do espalhamento. O LED espalha menos, portanto, a quantidade também aumenta um pouco mais. Na ordem, deu 60%, não significa que realmente todo projeto dará 60%. Isto varia de projeto para projeto. Às vezes a iluminação é um pouco deficiente; troca-se para o LED, mas atendendo a norma e pode ser que simplesmente não abata nada, alguns lugares passam a ter algum excesso de luminosidade e quando você atende a norma, dentro do LED, o abate é maior. Neste caso foi de 60% considerando tudo. Fizeram o projeto não preocupados exatamente em dar luminosidade anterior, mas em atender a norma de iluminação em túneis, um projeto que atendesse a norma, não focando muito na questão existente anteriormente. 
Wagner D. A. Croce – SF comentou que na apresentação da GSS foi elogiada e enfatizada a simplicidade e a menor burocracia para se obter os voluntários, as emissões verificadas e não as certificadas. No entanto, ao mostrar o estudo de viabilidade e o histórico de cotação, se reportou apenas às certificadas. Perguntou se existe entre as empresas dos países não signatários, ou seja, não obrigados a adquirirem as emissões certificadas para fechar o seu balanço de emissões, existe um mercado formal? Existe uma regulação desse comércio? Há leilões estruturados, estrutura de garantia, entidades que suportam e com a credibilidade disso, onde se encontram as cotações, que é uma saída muito viável para pequenas emissões?
Magno Maciel – GSS Consultoria respondeu que isso de fato é o calcanhar de Aquiles no mercado voluntário. Não se tem gráficos semelhantes aqueles que foram expostos para o mercado regulado, para o mercado voluntário, justamente porque não se tem o órgão centralizador. Não tem algo que enxergue todo o mercado. Então ele não saberia dizer com nenhuma propriedade qual é o volume total de créditos que foram negociados no ano passado no mercado voluntário, é impossível saber isso, porque as negociações são de balcão. As empresas  “desenvolvedores” vendem diretamente para as empresas compradoras. Não existe uma forma transparente de acompanhar. É uma deficiência. Existem iniciativas de órgãos de imprensa, existe um órgão, que o New Energy Finance publica relatórios anuais, uma amostragem dos principais desenvolvedores e isso é, de certa forma, a única sinalização que eles tem no mercado voluntário. O que conseguiram acompanhar, e aí justamente com os principais compradores, são os valores médios do mercado. Isso muda muito dependendo da característica do projeto, diferentemente do MDL, que não tem característica de “commodity”, ou seja, uma tonelada de C02 independente de onde ela venha, se de uma eólica ou de uma indústria qualquer. No mercado voluntário isso não ocorre: quem compra está interessada em saber qual é o projeto, de onde ele vem, qual é o impacto social, que local, quais formas de metodologias foram utilizadas, isto indiretamente impacta no preço. Por isso que é muito difícil dizer qual é o preço médio, ou que tipos de negociações serão feitas, demonstrando deficiência do mercado voluntário. A outra parte da pergunta se existem mecanismos financeiros que apóiam isso respondeu que isso ocorre no mercado regulado. É um mercado muito consolidado, muito sólido. Para isto existem bolsas que negociam, fundos que aplicam, desenvolvedores que utilizam isso no seu projeto financeiro, porém no mercado voluntário ainda não. 
3) Informação sobre os preparativos para o evento C40 Large Cities Climate Summit São Paulo 2011 – Rafael Seixas   
Rafael Seixas, Assessor de Secretaria de Relações Internacionais, fez breve atualização de como está sendo organizado o evento “C40 Large Cities Climate Summit São Paulo 2011”, que ocorrerá de 31 de maio a 3 de junho de 2011, no WTC Convention Center. Explicou que o propósito do evento é incentivar a cooperação internacional de longo prazo entre as grandes cidades, de modo a reduzir as emissões de carbono e promover ações entre as instituições privadas e governos nacionais para mitigar os efeitos do aquecimento global. Apresentou, também, a programação preliminar.
Para ver a apresentação clique aqui
4 – Encerramento

O secretário executivo do Comitê Volf Steinbaum encerrou a reunião, agradecendo a presença de todos. 
Representantes do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia presentes: Ailton Brasiliense Pires - ANTP; Florence Lalöe – ICLEI; Francisco Antunes Vasconcellos Neto – SINDUSCON; Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia do Estado de São Paulo; José Frederico Méier - SEHAB; José Maria da Costa Orlando – SMS; Luciana Correia Gaspar Souza – SIURB; Marcelo Vespoli Takaoka – CBCS; Miguel Luiz Bucalem – SMDU; Ricardo Baitelo – GREENPEACE; Sandra dos Santos Netto Grapella – SMT; Tércio Ambrizzi – USP e Volf Steinbaum - SVMA. 

- Wagner D. A. Croce – representando George Hermann Rodolfo Tormin – SF

- Dirceu Yamazaki – representando Edson Giriboni – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos 
- Leo Pagnac – representando Antonio Calgnotto – ANFAVEA
- Rafael Seixas – representando Marcelo Masagão Vitali – SMRI

- Ilderson O. França – representando Leda Maria Aschermann - SVMA

 
Participantes convidados: Angela Maria Branco – SVMA; Laiz Landi - SMDU; Oswaldo Massambani – USP; Lilian Sarrouf – SINDUSCON; Volker Minks – SMDU; Cristina I. C. Pimentel – CCR RodoAnel; Guilherme Motta Gomes – CCR RodoAnel; Magno Maciel – GSS Consultoria; Miguel Pacheco – UFSC; Diana Csillag – CBCS; Tatiana Tucunduva – CMSP; Odair Senra – SINDUSCON; Vera Allegro – COVISA; Marcio Schettino - SMT e Darci Rocha Munin – SVMA.
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